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Resumo 

Objetivo:  Analisar a subnotificação de acidentes de trânsito em indígenas de Rondônia, de 2008 
a 2022, por meio de análises estatísticas e espaciais. Métodos: Estudo ecológico e descritivo, com 
uso de dados secundários de internações por acidentes de trânsito provenientes do DataSUS. 
Taxas anuais foram calculadas por município pela divisão de casos pela população, multiplicando 
o resultado por 100.000. A taxa média para o período foi calculada a partir da soma de todas as 
taxas anuais dividida pela quantidade total de anos de estudo. BoxMap foi calculado com limites 
de -1,5 a +1,5 da amplitude interquartílica. Agrupamentos de K-médias foram adquiridos em seis 
aglomerados. Resultados:  Maiores taxas foram percebidas em municípios das porções central e 
sul do estado; também destacaram-se municípios da parte norte (incluindo a capital Porto Velho) 
e leste do estado, além de um município da parte oeste. Conclusões: Foram demonstradas 
relações entre maiores taxas e presença de rodovias federais, levantando hipótese de 
subnotificação dos registros. 
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Abstract 

Objective: To analyze the underreporting of traffic accidents among indigenous people in 
Rondônia, from 2008 to 2022, through statistical and spatial analyses. Methods:  An ecological 
and descriptive study, using secondary data on hospitalizations for traffic accidents from 
DataSUS. Annual rates were calculated by municipality by dividing cases by population, 
multiplying the result by 100,000. The average rate for the period was calculated from the sum 
of all annual rates divided by the total number of years of study. BoxMap was calculated with 
limits of -1.5 to +1.5 of the interquartile range. K-means clusters were acquired in six clusters. 
Results: Higher rates were observed in municipalities in the central and southern portions of the 
state; municipalities in the northern part (including the capital Porto Velho) and east of the state 
also stood out, in addition to a municipality in the western part. Conclusions: Relationships 
between higher rates and the presence of federal highways were demonstrated, raising the 
hypothesis of underreporting of records. 
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INTRODUÇÃO 

Os Acidentes de Trânsito (AT) são com-

preendidos como eventos em saúde preveníveis, 

que podem ocasionar potenciais anos de vidas 

perdidos.1 Em se tratando de indígenas, povos 

que possuem tradições/hábitos diferentes de 

não-indígenas, serviços de saúde específicos à 

esta parcela da população brasileira devem en-

tender esta dinâmica, permitindo construir polí-

ticas que contemplem diferenças regionais e so-

cioculturais referentes às diferentes etnias naci-

onais.2 

Embora tenham sido observadas evolu-

ções em termos de conhecimento na Saúde Indí-

gena, a superação do modelo biomédico ainda é 

necessária, pois pouco tem sido realizado com o 

intuito de modificar as desigualdades históricas 

vivenciadas por indígenas brasileiros. A partici-

pação social, a adequação de tecnologias e a 

qualificação de profissionais são urgentes para 

melhorias neste contexto, o que ainda contrasta 

com as raras alusões à Saúde Indígena nas for-

mações profissionais, que acaba ficando restrito 

às Ciências Sociais.3,4 

Indígenas têm sofrido consequências 

produzidas por sua incorporação ao mundo do 

trabalho não-indígena, o que traz consequências 

para a saúde de diversas etnias a partir do au-

mento de vulnerabilidade social. Diante disso, 

políticas que forneçam educação em saúde ten-

dem a promover maior equidade, representando 

uma forma de diminuir impactos sociais vivenci-

ados por esses povos.3,4 Consequências deste 

processo de incorporação cultural, os AT devem 

ter sua ocorrência prevenida a partir de dissemi-

nação de informações que considerem as singu-

laridades em questão. Para tanto, são necessá-

rios estudos que evidenciem áreas de maior pri-

oridade às intervenções em saúde. 

A partir da problemática elucidada, este 

trabalho teve como objetivo analisar a subnotifi-

cação de AT em indígenas de Rondônia, de 2008 

a 2022. A hipótese é colocada em questão na me-

dida em que a região amazônica brasileira é mar-

cada por grandes distâncias geográficas entre a 

moradia destes povos e locais de fornecimento 

de serviços em saúde, o que dificultaria os regis-

tros da ocorrência destes agravos. Visando for-

necer maior refinamento às análises, recorreu-se 

a técnicas estatísticas e à abordagem espacial. 

 

MÉTODOS 

Trata-se de estudo descritivo, ecológico 

e com uso de dados secundários de internações 

por acidentes de trânsito, organizados por tipo, 

sexo, faixa etária, ano de atendimento (2008 a 

2022) e por município de residência em Rondô-

nia. Os casos referem-se à morbidade hospitalar 

do SUS por acidentes de trânsito em pedestres, 

ciclistas, motociclistas, ocupante de triciclo, ocu-

pante de automóvel, ocupante de caminhonete, 

ocupante de veículo de transporte pesado, ocu-

pante de ônibus, outros acidentes, acidentes de 

transporte por água, acidente de transporte aé-

reo/espacial e outros acidentes de transpor-

tes/não-especificados (Códigos V01-V09, V10-V19 

e V20-V29, V30-V39, V40-V49, V50-V59, V60-V69, 
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V70-V79, V80-V89, V90-V94, V95-V97 e V98-V99, 

respectivamente) classificados sob cor/raça indí-

gena. Os casos foram obtidos junto ao SIH/SUS 

(Sistema de Informações Hospitalares do Sis-

tema Único de Saúde).5 

Dados quantitativos de população indí-

gena foram obtidos junto ao Censo de 2010,6 a 

partir do cálculo de estimativas populacionais 

baseadas na taxa média de crescimento popula-

cional em indígenas (de 1,1% ao ano).7 Esta taxa 

de crescimento foi utilizada para os anos de 2011 

a 2022; para os anos anteriores ao de 2010, foi 

calculada taxa de decréscimo, com mesmo valor. 

 O estado de Rondônia é contem-

plado por dois Distritos Sanitários Especiais Indí-

genas (DSEI):  Porto Velho e Vilhena (Figura 1). 

Tratam-se de modelos organizacionais de servi-

ços que conjugam atividades técnicas por meio 

de medidas de atenção à saúde, reordenando 

rede de saúde e práticas sanitárias, promovendo 

controle social.8 As sedes e as áreas dos DSEI fo-

ram adquiridas junto à Fundação Nacional do Ín-

dio,9,10 e como forma de melhor visualização, as 

áreas dos DSEI foram recortadas sob os limites 

do estado de Rondônia. A malha rodoviária de 

Rondônia foi obtida junto ao Ministério da Infra-

estrutura,11 sendo utilizada para refinamento da 

análise das taxas médias por período. 

Taxas anuais de AT foram calculadas por 

município pela divisão de casos pela população, 

multiplicando o resultado por 100.000. Sequen-

cialmente, a taxa média de AT para todo o perí-

odo foi calculada a partir da soma de todas as ta-

xas anuais dividida por 15, quantidade total de 

anos do período de estudo. Adicionalmente, foi 

calculado BoxMap a partir das taxas médias para 

o período, com limites de -1,5 a +1,5 da amplitude 

interquartílica, que é a diferença entre os 25 e 

75% das observações).12 Desta forma, a partir dos 

limites superior e inferior de mais ou menos 1,5 

vezes a amplitude quartílica, verificam-se valores 

discrepantes (outliers). Esta etapa foi realizada 

no programa GeoDa, versão 1.14.0.0. 

Também foi realizada análise de agrupa-

mentos sob método de K-médias, configurando-

se em método não-hierárquico de agrupamento, 

com k representando a quantidade de centroi-

des (de cada agrupamento) que irá ser agrupado 

por similaridade.13 Os agrupamentos foram clas-

sificados em seis aglomerados, com número má-

ximo de iterações de 1000, transformação pa-

dronizada (Z) e função de distância euclidiana, 

calculando-se a soma dos quadrados total den-

tro de cada aglomerado, soma dos quadrados 

entre aglomerados, razão entre a soma total dos 

quadrados, centros dos aglomerados das taxas 

médias e soma dos quadrados entre aglomera-

dos.1 Todos os mapas foram confeccionados no 

programa QGIS, versão 2.18.20. 
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 Figura 1. Quantitativo de população indígena e localização dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas 

nos municípios do estado de Rondônia, Amazônia ocidental brasileira. 

 

 

RESULTADOS 

Ao longo do período de análise, foram re-

gistradas 89 internações por AT, sendo 70,79% 

em homens. No que tange às faixas etárias, indí-

genas de 20 a 29 anos (25,84%), 30 a 39 anos 

(16,85%) e 5 a 9 anos (15,73%) foram os mais aco-

metidos. A maior parte dos AT foram em motoci-

clistas (26,97%) e ocupante de caminhonete 

(12,36%). Destaca-se que em 39,36% dos AT foram 

classificados como “outros” ou “não-especifica-

dos”. 

Com relação às taxas médias durante o 

período de estudo, maiores valores foram perce-

bidos em municípios das porções central e sul do 

estado, pertencendo aos estratos de valores de 

50 a 100 e de valores acima de 100. Embora sob 

menores valores das taxas, também destaca-

ram-se municípios da parte norte (incluindo a ca-

pital Porto Velho) e leste do estado, além de um 

município da parte oeste (Figura 2).  
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Figura 2. Taxas médias de Acidentes de Trânsito em indígenas no estado de Rondônia, Amazônia ociden-
tal brasileira, 2008-2022. 

 
Em relação aos valores de BoxMap, foi 

observado padrão espacial semelhante às taxas 

médias de AT, com municípios das partes central 

e sul do estado com valores superiores discre-

pantes. Na maior parte dos municípios, foram 

constatados valores intermediários (50 a 75%) 

das taxas médias. Ressalta-se que a cidade de 

Porto Velho (parte norte do estado) ficou classi-

ficada sob estrato de valores maiores que 75% 

das observações (Figura 3). 

Com relação aos agrupamentos por K-

Médias, 15 municípios compuseram o primeiro 

aglomerado. Em ordem decrescente, foram ob-

servados os aglomerados 2, 3, 4, 5 e 6 (formados 

por 12, 8, 7, 6 e 4 municípios, respectivamente). 

Municípios com maiores taxas médias permane-

ceram nos aglomerados 1, 4 e 6, localizando-se 

nas partes de centro e do sul do estado (Figura 

4). 
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Figura 3. Agrupamentos de valores por BoxMap das taxas médias de Acidentes de Trânsito em indíge-
nas do estado de Rondônia, Amazônia ocidental brasileira, 2008-2022. 

 

Figura 4. Agrupamentos por K-Médias das taxas médias de Acidentes de Trânsito em indígenas do estado 
de Rondônia, Amazônia ocidental brasileira, 2008-2022. 
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Quanto aos aglomerados de AT por K-

Médias, a soma dos quadrados total dentro dos 

aglomerados foi de 44,74, a soma dos quadrados 

entre aglomerados, de 6,26 e a razão entre a 

soma total dos quadrados, de 0,12. Observaram-

se maiores valores de centros nos aglomerados 

4 (498,90), 6 (119,05) e 1 (56,79). O aglomerado 

3 teve valor igual a zero. No que tange à soma 

dos quadrados entre aglomerados, destacaram-

se os aglomerados 4 (43,16), 6 (0,78) e 1 (0,75). 

O aglomerado 3 apresentou valor próximo de 

zero (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Características estatísticas dos aglomerados das taxas médias de internações por Acidentes de 
Trânsito entre indígenas em Rondônia, Amazônia ocidental brasileira, 2008-2022. 

 Centros dos aglomerados Soma dos quadrados entre aglomerados 

1 56,79 0,75 
2 8,06 0,03 
3 0,00 < 0,01 
4 498,90 43,16 
5 21,51 0,01 
6 119,05 0,78 

DISCUSSÃO 

Questão de saúde pública nacional, os AT 

podem provocar potenciais anos de vida perdi-

dos, a depender da gravidade da ocorrência des-

tes eventos.1 Por terem hábitos e tradições cul-

turalmente diferentes da população não-indí-

gena, os indígenas devem ser contemplados 

com serviços de saúde que compreendam esta 

realidade, abrangendo políticas nacionais que 

entendam diferenças regionais a partir das diver-

sidades socioculturais presentes nas diferentes 

etnias do Brasil.2 

 Baseado na análise dos resultados, pôde-

se perceber a forte influência das rodovias fede-

rais BR-174, BR-319, BR-364, BR-421, BR-425, BR-

429 e BR-435,11 que acabam interligando diversas 

partes do estado de Rondônia. Inerente a este 

processo, foram observadas maiores taxas de AT 

em municípios contemplados por tais vias, o que 

pode ser explicado pelo maior fluxo de veículos, 

incorrendo em maior quantidade de AT. Embora 

as rodovias acabem por proporcionar maior 

acesso a serviços de saúde (destacam-se as gran-

des distâncias geográficas típicas da Amazônia 

brasileira, região com municípios de diferentes 

tamanhos populacionais, que acabam dificul-

tando ações voltadas à saúde),14 aumentam o 

risco de ocorrência de AT, na medida em que AT 

são consequências de interações entre pessoas, 

veículos e ambiente, devendo o planejamento 

urbano e os serviços de saúde proporcionar arti-

culações para abarcar necessidades em trans-

porte, proporcionando maior qualidade de vida 

às pessoas.15-17 

 Corroborando para esta hipótese, a falta 

de investimento em rodovias, que acaba degra-

dando a pavimentação existente, leva ao au-

mento da instabilidade de veículos que transitam 
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pelas mesmas. Todo este cenário leva a um au-

mento do risco de AT a partir de colisões por 

perda de controle. Na medida em que foi obser-

vado que não ocorreram melhorias em termos 

de infraestrutura das rodovias desde 2000, me-

didas que contribuam para maior segurança de-

vem ser consideradas, como barreiras de prote-

ção e sinalizações para pedestres.18,19 

. Uma observação a ser realizada é a rela-

ção entre as sedes dos DSEI e as maiores taxas 

observadas nos mapas. Muito provavelmente a 

maior proximidade aos DSEI (o de Porto Velho, 

homônimo à cidade e o Vilhena, em Cacoal) pro-

voca maior oferta dos serviços de atendimento à 

saúde da população indígena, tendendo a regis-

trar maior número de AT nestas localidades. In-

clusive, a partir da média das distâncias ao cen-

tro dos aglomerados por K-Médias (quanto me-

nor este valor, maior será a proximidade ao cen-

tro do determinado aglomerado), pôde-se ob-

servar Porto Velho no mesmo aglomerado que 

Guajará-Mirim (o mesmo ocorrendo no Box-

Map), o que reforça esta hipótese a partir da 

maior notificação de AT, tendendo a gerar au-

mento de respectivas taxas. 

 Este resultado também foi observado 

em estudo de AT em indígenas de Mato Grosso, 

onde maiores taxas foram observadas em áreas 

de maior proximidade dos DSEI, levantando a hi-

pótese de possível subnotificação de AT em indí-

genas residentes em áreas distantes à sede dos 

mesmos (tal hipótese também pode ser refor-

çada pela presença de indígenas em todo o es-

tado de Rondônia, o que não foi observado no 

padrão de distribuição de taxas de AT). Adicio-

nalmente, também foi observado padrão de pro-

ximidade entre maiores taxas de AT e rodovias 

federais,1 reforçando as considerações expostas 

no presente trabalho. 

 Por serem agravos preveníveis, tornam-

se importante ações de conscientização sobre 

comportamentos individuais de risco (falta de 

atenção, alta velocidade e não-comprometi-

mento quanto à sinalização) visando reduzir os 

AT, tais como a prática de não ingerir álcool e o 

devido uso do cinto de segurança.20-22 Porém, 

conforme observado no DSEI Amapá e Norte do 

Pará, além do insuficiente recurso material para 

trabalhar, há alta rotatividade de profissionais de 

saúde, o que dificulta construir vínculos que são 

demandados para maior efetividade nas ações 

de saúde (havendo necessidade de criação de 

equipes fixas).23 Adicionalmente, foram relata-

das dificuldades para funcionamento de um DSEI 

na Região Norte do país, geradas por falta de 

acesso à Internet, deslocamentos para localida-

des de difícil acesso geográfico e falta de energia 

elétrica, configurando-se como barreiras para 

sistematização de informações contínuas e em 

momento ideal.24 

 Apesar de melhorias no campo da Saúde 

Indígena por meio da implantação de uma estru-

tura de organização promovendo atenção dife-

renciada, ainda há desafios a serem transpassa-

dos no que tange ao conhecimento em saúde 

sob modelo biomédico, com ações e serviços em 

saúde que pouco intervém na reversão do qua-

dro histórico de desigualdades vivenciadas por 

esta parcela da população. Visando corroborar 
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para evolução do cenário, sugerem-se a qualifi-

cação de profissionais, adequação de tecnolo-

gias e participação social, contemplando singula-

ridades socioculturais típicas dos indígenas bra-

sileiros, o que contrasta com a pouca presença 

de temas ligados à saúde indígena nas atuais for-

mações profissionais, que acaba por gerar um 

processo de fragilização na implementação de 

políticas voltadas aos indígenas, na medida em 

que o tema se restringe principalmente à Socio-

logia e à Antropologia.3,4 

 Considerados em um diferente estágio 

de desenvolvimento, historicamente os indíge-

nas acabaram sendo assimilados ao mundo do 

trabalho e à produtividade características aos 

não-indígenas, gerando consequências à saúde 

destes povos, que vêm relatando recorrentes 

omissões que acabam os tornando vulneráveis. 

Visando diminuir estas consequências na nossa 

sociedade, políticas de equidade no campo da 

educação e da saúde se configuram como forma 

de redução da colonialidade destes povos.3,4 

Nesse contexto, os AT acabam sendo conse-

quências deste processo de imposição cultural, 

fazendo-se mister implantar políticas de infor-

mação e de prevenção que considerem as parti-

cularidades típicas desta parcela da população 

do Brasil. 

Como possíveis limitações do presente trabalho, 

além da já explicitada possível subnotificação de-

corrente das distâncias das diversas localidades 

aos DSEI, chama-se atenção para o fato de que 

quando há acesso aos serviços do SUS, muitos 

indígenas são classificados como pardos,25 o que 

levaria à diminuição dos registros de casos de di-

versos agravos como os AT. Adicionalmente, por 

utilizar dados baseados no Censo de 2010, po-

dem ter ocorrido defasagens quanto ao quanti-

tativo populacional, além do fato da cor/raça ser 

autodeclarada e muitos indígenas não se relata-

rem como tal devido a preconceitos históri-

cos.26,27 

 

CONCLUSÕES 

Os AT são eventos preveníveis, o que re-

força a importância de ações preventivas e servi-

ços de saúde para diagnóstico destes agravos, vi-

sando contribuir para construção de cenários 

que permitam avaliar sua real situação (não só 

no estado de Rondônia, como em todo o Brasil). 

Para medidas de maior efetividade, é mister real-

çar a qualificação de profissionais do campo da 

Saúde Indígena, contribuindo para a compreen-

são da complexidade sociocultural a partir da ri-

queza étnica própria destes povos. 

 Os resultados deste trabalho demonstra-

ram relações entre maiores taxas de AT e pre-

sença de rodovias federais, o que levanta a dis-

cussão sobre sua importância como forma de in-

terligar diferentes localidades amazônicas, que 

vivenciam dificuldades relativas às próprias dis-

tâncias geográficas e infraestrutura insuficiente. 

Devido a estas características é que se destaca a 

hipótese de subnotificação dos registros, na me-

dida em que muitos casos de AT podem não es-

tar sendo notificados por ocorrência distante 

aos locais de atendimento a essas populações. 



Alves MR. 

Rev. Educ. Saúde; 10 (2) 

ISSN: 2358-9868 
93   

 Não entendendo o tema como encer-

rado, sugerem-se estudos que englobem a co-

leta de dados primários, permitindo análises 

mais refinadas acerca dos fatores de exposi-

ção/de risco aos AT. Ademais, este trabalho pode 

servir de base para políticas de planejamento e 

de definição de prioridades no campo de ações e 

de serviços em saúde, contribuindo para maior 

efetividade destas medidas. 
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